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São Luís - Maranhão 

RESOLUÇÃO No 633-CONSEPE, de 1" de setembro de 2008 

Regulamenta procedimentos e critérios do 
Processo Seletivo Vestibular para ingresso 
nos Cursos de Graduação da UFlMA. 

O Reitor da Universidade Federal do Maranhão, na qualidade de 
PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, usando de 
suas atribuições estatutárias e regimentais; 

Considerando a necessidade de aperfeiçoar progressivamente a 
seleção pública para ingresso de alunos nos Cursos de Graduação desta E; 

Considerando a necessidade de ampliação da oferta pública de vagas 
nos Cursos de Graduação desta IFE, em virtude da adesão da UFMA ao Programa REUNI do 
Ministério da Educação, conforme o disposto pela Resolução no. 104-CONSUN, de 30 de 
novembro de 2007; 

Considerando as políticas públicas de inclusão social que reconhecem 
a diversidade da população brasileira e valorizam estratégias e ações educativas com o 
propósito de superar injustiças e desigualdades sociais, construídas e aprofimdadas em 
diferentes tempos históricos; 

Considerando o que foi discutido e aprovado pela Comissão 
Permanente de Vestibular - COPEVE; 

Considerando a relevância da matéria e a exigüidade temporal; 
Considerando finalmente, o que consta no Processo no 877412008-41; 

RESOLVE ad referendum deste Conselho: 

CAPITULO I 
DA CONCEPÇÃO, ABERTURA E VAGAS 

SEÇÃO I 

DA CONCEPÇÃO E ABERTURA DO PROCESSO SELETIVO VESTIBULAR 

Art. 1" O Processo Seletivo Vestibular é uma modalidade de ingresso nos 
Cursos de Graduação desta IFE, que seleciona e classifica candidatos 

que tenham concluído o Ensino Médio ou equivalente. 

Art. 2 O  A abertura do Processo Seletivo Vestibular far-se-á por meio de 
Edita1 Público, elaborado pela Comissão Permanente de Vestibular - 

COPEVE, sob a responsabilidade da Pró-Reitoria de Ensino, ouvida a Procuradoria Jurídica 
da Universidade, cujo extrato será publicado no Diário Oficial da União, e nos principais 
meios de comunicação do município de São Luis e cujo texto integral, incluídos os anexos 

i i 

cabíieis, será publicado no sítio oficial da Universidade na Internet (www-ufma br) e será 1 
L eaitado em publicação aui6noma, posta ã disposição dos íiiteressãdus. 

- - /-\ -r I 
j 



- LTin7ERSIDL2DE FEDERAI, DO ~ K ~ ~ E Z O  
Fundação Instituída nos tcrmos da Lei 5 152 de 211101'1966 

São Luís - Maranhão 

Art. 3" 
2 

O Processo Seletivo Vestibular será realizado nas datas, horhrios e 
locais fxados no Edital a que se refere o Art. 2'. 

Parágrafo Único Em caso de motivo superior que impeça a realizaGo do Processo 
Seletivo Vestibular nas datas fixadas pelo Edital referido no caput, 

a Pró-Reitoria de Ensino, ouvida a COPEVE, publicará novo Edital contendo o cronograma 
reajustado do Processo. 

SEÇÃO n 
DAS VAGAS 

Art. 4 O  O total anual de vagas ofertadas no Processo Seletivo Vestibular será 
distribuído, por Curso, considerando faixas de concorrência expressas 

f' nas seguintes Categorias e Modalidades: 
I. Categona Universal; 
Il. Categona Escola Pública: 
E. Categoria Negro; 
N. Categona Especial. 
a) Modalidade Indio; 
b) Modalidade Portador de Deficiência. 

8 1" As vagas não preenchidas das Categorias Escola míblica, Negro e 
Especial, ao final do Processo Seletivo Vestibular serão 

automaticamente destinadas aos(as) candidatos(as) aprovados(as) e classificados(as) como 
excedentes da Categoria Universal. 

8 2" Não havendo o preenchimento de todas as vagas do Processo 
Seletivo Vestibular, depois de feitas todas as convocações devidas aos 

excedentes classificados, aquelas restantes serão somadas às vagas ociosas geradas no fluxo 

i do sistema de graduação, detectadas a cada semestre letivo regular pelo setor competente de 
avaliação acadêmica da Pró-Reitoria de Ensino, e serão ofertadas em Processo Seletivo 
Especial, a ser aberto por Edital específico. 

Art. 5" O número de vagas ofertadas para a Categoria Universal, em 
Modalidade Única, corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do 

total anual, subtraindo-se deste percentual o número de 4 (quatro) vagas, por Curso, que 
serão destinadas a Categoria Especial e distribuídas do seguinte modo: 2 (duas) vagas para a 
Modalidade Índio e 2 (duas) vagas para a Modalidade Portador de Deficiência, de acordo com 
as normas da legislação em vigor, sendo ofertada í(uma) para cada Modalidade em cada 
semestre letivo regular. 

Parágrafo Único -40 final do prazo de inscrição, não havendo(a) candidato(a)s inscritos 
para essas vagas, elas serão imediatamente remmejadas para a 

categoria Universal, antes da Primeira Etapa de Provas e o Núcleo de Eventos e Concursos 
tlivulgará o novo quantitativo para essa Categoria até 3 (três) dias úteis antes da Primeira 
Etapa. 

- -  . . -. . - 

A J h L \  
- - 
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Art. 6" 

curso. 

O número de vagas ofertadas para a Categoria Escola Pública, 
corresponderá a 25% (vinte e cinco por cento) do total anual, por 

O número de vagas ofêrtadas para a Categoria Negro corresponderá a 
25% (vinte e cinco por cento) do total anual, por Curso. 

Art. 8" As vagas do Processo Seletivo Vestibular serão preenchidas mediante 
aprovação e por ordem decrescente de pontuação (classificação), na 

respectiva categoria e modalidade, por Curso, excepcionalmente em uma e regularmente em 
duas entradas anuais, ate o limite do total ofertado. 

\ Art. 9" A Universidade terá o dever de iniciar as atividades acadêmicas em 
qualquer Curso de Graduação, quando forem preenchidas pelo menos 

50% (cinquenta por cento) das vagas ofertadas, fazendo-se arredondamento, quando 
necessário. 

5 l0 Sempre que não for atingido o número de vagas fixadas no caput 
deste artigo, em qualquer curso de graduação, os candidatos 

classificados serão cadastrados pela Pró-Reitoria de Ensino em período definido para tal fim e 
realizarão suas matriculas no tempo indicado para os classificados pelos processos seletivos 
subsequentes, sejam eles processos regulares ou especiais, conforme o Art. 4 O . ,  § 2". 

8 2" Mesmo que no processo seletivo regular subsequente não seja 
alcançado o percentual referido no caput deste artigo, os candidatos 

classificados e ainda não matriculados do processo anterior farão sua matrícula e iniciarão 
suas atividades discentes no primeiro semestre letivo regular do ano do processo subsequente. 

1 Art. 10 O Curso de Gradua~ão cujo número de candidatos classificados não 
atingir o mínimo de 5 0% (cinquenta por cento), exigido no Art. 9". , 

durante dois anos consecutivos de oferta de suas vagas em processos seletivos regulares, 
ficará suspenso, e não constará mais da programação de oferta de Cursos parao processo 
seletivo subsequente, cabendo à Pró-Reitoria de Ensino avaliar a situação configurada e 
submeter o relatório a apreciação do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, que decidirá a 
respeito da reintrodução da oferta do Curso ou de seu cancelamento definitivo na 
programação da Universidade. 

CAPITULO IT 
DOS CANDDATOS E DA ICNSCRIÇÃO 

SEÇÁO I 
DOS CANDIDATOS 

Art. 11 Poderão participar do Processo Seletivo Vestibular os candidatos que, 
alternativamente: 
I. hajam concluído o Ensino Médio ou equivalente; 
Z. csiejm curs-do, no ano de lançamento do Edita1 próprio, Q 

. - -  
- último-zao letivo dv Ensino h/fédicL J\ - 
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3 l0 Serão mamculados somente os(as) candidatos(as) classificados(as) no 
limite das vagas ofertadas, que apresentarem, no período estabelecido 

pela Universidade para essa finalidade por meio de Edital próprio da Pró-Reitoria de Ensino, 
o Certificado de Conclusão do Ensino Médio ou equivalente. 

8 2" Os(as) candidato(as) que não atenderem a esta exigência perderão, 
definitivamente, a vaga conquistada no Processo Seletivo e a mesma 

será destinada ao(a) candidato(a) que estiver em primeiro lugar como excedente na ordem 
decrescente de classificação. 

Art 12 Para concorrer as vagas do Curso de Música Licenciatura, o (a) 
candidato (a) deverá, nos prazos definidos no Edital a que se refere o 

,- Art. 2", submeter-se a Teste de Habilidade Específica Musical (THEM), constituído de prova 
1 teórica e teste prático, que identifica candidatos com perfil para esse campo de conhecimento 

artístico. 

Art. 13 Para concorrer as vagas destinadas as Categorias Escola Pública, 
Negro e Especial, o(a) candidato(a) não poderá ter concluído, não 

poderá estar cursando, nem poderá estar matriculado em qualquer curso de graduação de 
instituição pública ou privada. 

Art 14 Além dos critérios fixados pelo Art. 13, o(a) candidato(a) que 
concorrer as vagas destinadas a Categoria Escola Pública deverá 

ainda: 
I. Fazer explicitamente a opção de inscrição correspondente no 
Formulário de Inscrição; 
II. Enviar a Universidade, nos prazos definidos no Edital a que se 
refere o Art. 2"., cópia do Histórico Escolar ou Declaração que 
comprove os três anos letivos do Ensino Médio feitos em escola 

i pública. 

Art. 15 Além dos critérios fixados pelo Art. 13, o(a) candidato(a) que 
concorrer as vagas da Categoria Negro deverá ainda: 
I. Declarar-se Negro (preto ou pardo) passível de discriminação 
racial, assinalando a opção correspondente no Formulário de 
Inscrição; 
11. Enviar a Universidade, nos prazos definidos no Edital a que se 
refere o Art. 2"., cópia do Histórico Escolar ou Declaração que 
comprove alternativamente: 
a) Ter estudado os três anos letivos do Ensino Medido feitos em 

escola pública; ou 
b) Ter estudado ou ser estudante de escola privada, cuja mensalidade 

seja de até R$ 150, OO(cento e cinquenta reais) no ano letivo 
anterior ao da realização das provas do PSV, ou que tenha sido 
beneficiado com bolsa integral, durante os três anos letivos do 
Ensino Médio, independente do ano de conclusão; 

- .- 
- .  
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IIi. Caso tenha sido bolsista integral de escola privada, enviar a 
Universidade, nos prazos definidos no Edital a que se refere o Art. 24 
declaração da Escola em que estudou, comprobatória da sua condição 
de hipossuficiência de recursos financeiros, de modo a justificar o 
recebimento de balsa de estudos integral; 
N. Enviar a Universidade, nos prazos definidos no Edital a que se 
refere o Art. 2", fotografia colorida 5 x 7 (tamanho passaporte), 
contendo a data do ano letivo anterior ao da realização das provas do 
PSV. 

3 1" Toda opção de inscrição de candidato(a) para concorrer na Categoria 
prevista no c q u t  deste artigo será submetida a uma Comissão 

Especial da Universidade constituída para tal finalidade. 
I 

junto 

Havendo dúvida sobre a condição do(a) candidato(a), a Comis são 
Especial realizará todas as diligências que se fizerem necessárias 

as escolas públicas ou privadas, bem como junto a superintendência de Polícia Federal 
no Estado do Maranhão, podendo, inclusive, convocar o(a) candidato(a) para entrevista, tudo 
com a finalidade de garantir o cumprimento integral das disposições pertinentes a validação 
da opção de inscrição do(a) candidato(a). 

Art. 16 Além dos critérios fixados pelo Art. 13, o(a) candidato(a) que 
concorrer as vagas destinadas à Modalidade hdio  da Categoria 

Especial deverá ainda: 
I. Declarar-se hdio, assinalando a opção de inscrição 
correspondente no Formulário de Inscrição; 
II. Enviar a Universidade, nos prazos definidos no Edital a que se 
refere o Ari. 2"., cópia autenticada de sua Certidão de Nascimento, 
expedida pela Fundação Nacional do hdio - FUNAI, comprobatória 
de sua identidade étnica. 

Art. 17 Além dos critérios fixados pelo Ari. 13, o(a) candidato(a) que 
concorrer as vagas destinadas a Modalidade Portador de Deficiência 

da Categoria Especial deverá ainda: 
I. Fazer explicitamente a opção de inscrição correspondente no 
Formulário de Inscrição; 
TT. Enviar a Universidade, nos prazos definidos no Edital a que se 
refere o Art. 2"., laudo médico, com data do mesmo ano de 
lançamento do Edital, atestando a especificidade, grau ou nível de 
deficiência, em conformidade com o especificado no Art. 15 desta 
Resolução, com expressa referência ao Código da Classificação 
Internacional de Doenças - CID; 
m. Quando convocado(a), submeter-se, nos prazos definidos no 
Edital a que se refere o Art. 2O., a perícia médica promovida por Junta 
Médica designada pela Universidade Federal do Maranhão para esse 
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TV. A Junta Médica da UFMA terá decisão teminativa sobre a sua 
qualificação como portador de deficiência ou não, e sobre o grau de 
deficiência, com a finalidade de verificar se a deficiência da qual é 
portador realmente o habilita a concorrer as vagas reservadas para 
candidatos em tais condições. 

Art. 18 Toda opção de inscrição de candidato(a) para concorrer na Categoria 
Negro será submetida a uma Comissão Especial da Universidade 

constituída para tal finalidade. 

Parágrafo Único Havendo dúvida sobre a condição do (a) candidato(a), acomissão 
Especial realizará todas as diligências que se fnerem necessárias 

junto as escolas públicas ou privadas, bem como junto a Superintendência de Polícia 
Federal no Estado do Maranhão, podendo, inclusive, convocar o (a) candidato (a) para 
entrevista, tudo com a finalidade de garantir o cumprimento integral das disposições 
pertinentes a validação da opção de inscrição do(a) candidato(a). 

Art. 19 Nos termos desta Resolução, o (a) candidato (a) Portador de 
Deficiência é o(a) que está enquadrado(a) nas categorias discriminadas 

no artigo 4a. do Decreto no. 3.298/99, conforme o que se segue: 
I. deficiência fisica - al&ração &mpleta ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da 
fünção fisica, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, 
triparesia, hemiplegia, herniparesia, ostomia, amputação ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não 
produzam dificuldades para o desempenho de funções (Redação dada 
pelo Decreto no 5.296, de 2004); 
IT. deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta 
e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências 
de 500HZ, 1 .000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz (Redação dada pelo Decreto 
no 5.296, de 2004); 

, - 

I I i .  deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a 
baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória 
da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores (Redação dada pelo Decreto no 5.296, de 2004); 
IV. deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e 
limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, 
tais como: 
a) comunicação; 
b) cuidado pessoal; 
c) habilidades sociais; 
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d) utilização dos recursos da comunidade (Redação dada pelo 
Decreto no 5.296 de 2004); 
e) saúde e segurança; 
f) habilidades acadêmicas; 
g) lazer; e 
h) trabalho; 
V. deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências. 

Art 20 Uma vez que a destinação de vagas para as Categoria Escola Pública, 
Nego  e Especial resulta da política de inclusão e acessibilidade da 

UFMq a seleção dos(as) candidatos(as) a essas vagas obedecerá a critérios diferenciados, e 

i sua Opção de Inscrição deverá ser validada pela Universidade, previamente a realização das 
Provas e eles (as) só poderão concorrer dentro da opção de inscrição feitamediante 
Confirmação de Inscrição, documento hábil emitido pelo Núcleo de Eventos e Concursos. 

SEÇÃO n 
DAS INSCRIÇÕES 

As inscrições para o Processo Seletivo Vestibular serão feitas em 
conformidade com o Edital citado no Art. 2'. 

Ao inscrever-se, o candidato deverá fazer as seguintes op@es: 
I. a categoria e, se for o caso, a modalidade do Processo Seletivo 
Vestibular em que deseja concorrer; 
II. o curso de graduação, objeto da escoiha de formação; 
lIi. o turno do curso e o campus universitário, quando for o caso; 
IV. a língua estrangeira moderna e a especialidade do conhecimento 
artístico, objeto de exame no processo seletivo, dentre as indicadas no 
Edital de abertura; 
V. dentre os locais indicados, aquele em que prefere fazer a prova. 

5 l0 No caso específico de escolha do Curso de Música Licenciatura, será 
permitida uma segunda opção de Curso, que passará a ter validade 

somente quando o candidato for avaliado com o conceito "inapto" no teste de habilidade 
específica, previsto para a seleção de ingresso no Curso de Música Licenciatura. 

A inaptidão também será declarada em caso de não comparecimento 
do(a) candidato(a) ao teste. 

Art. 23 O(a) candidato(a) portador(a) de necessidades especiais que requerer 
condições especiais para a realização das provas do Processo 

Seletivo Vestibular deverá, obrigatoriamente, em até 48(quarenta e oito) horas contados 
daquela de sua inscn$ão, apresentar, ou enviar a Universidade, pelos Correios, com Aviso de 
~ecebimento,'laudo médico, atestando a especifícidade, grau ou nível de deficiência. 

A 
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Art. 24 Em casos de urgência tais como acidentes, partos ou doença, que 

impossibilitem o(a) candidato(a) de comparecer aos locais de prova, 
este(a) deverá requerer condições especiais até 24 (vinte e quatro) horas antes da realização da 
prova ao Núcleo de Eventos e Concursos, comprovando a excepcionalidade do caso com os 
documentos previstos no Edita1 a que se refere o Art. 2". 

Art. 25 Não havendo requerimento de condições especiais por parte do 
candidato no ato de inscrição ou na forma prevista no Art. 21, 

conforme o caso específico, a Universidade não se responsabilizará pela sua concessão nos 
dias de prova. 

Parágrafo Único O requerimento de condições especiais será avaliado e atendido com 
1 base em critérios de viabilidade e razoabilidade. 

CAPITULO m 
DA REALIZAÇÃO DO PROCESSO SELETIVO 

SEÇÃO I 
DAS PROVAS 

Art. 26 As provas do Processo Seletivo Vestibular terão como referência as 
competências de saída e os conhecimentos a serem construídos na 

Educação Básica / Ensino Médio, conforme a legislação em vigor, e serão realizadas em duas 
etapas, envolvendo os seguintes campos disciplinares, a saber: 

I. Primeira Etapa - Prova de Conhecimentos Básicos, com 55 
(cinquenta e cinco) questões objetivas, de conteúdo idêntico para 
todos os cursos, valendo 0,8 (oito décimos) cada uma, totalizando 44 
(quarenta e quatro) pontos, e sendo realizada em um único dia, 
conforme discriminado abaixo: 
- 5 (cinco) questões de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira e 
Portuguesa; 
- 5 (cinco) questões de Matemática; 
- 5 (cinco) questões de Física; 
- 5 (cinco) questões de Química; 
- 5 (cinco) questões de Biologia; 
- 5 (cinco) questões de Geografia; 
- 5 (cinco) questões de Filosofia; 
- 5 (cinco) questões de Sociologia; 
- 5 (cinco) questões de História; 
- 5 (cinco) questões de Língua Estrangeira (Inglês ou Espanhol); 
- 5 (cinco) questões de Artes (Artes Plásticas ou Artes Cênicas ou 
Música). 
II. Segunda Etapa - Prova de Conhecimentos Específicos, com 10 
(dez) questões analítico-discursivas, igualmente distribuídas entre as 
duas disciplinas definidas pelo Colegiado de Curso para os fins do 
Processo Seletivo, valendo dois pontos cada questão, totalizando 20 
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As disciplinas a que se refere o inciso TI serão relacionadas no Edital 
a que se refere o Art. 2". desta Resolução. 

5 2" O teste de habilidade específica para o Curso de Música Licenciatura 
tem o propósito de selecionar candidatos com perfil para esse campo 

de conhecimento artístico e será realizado antes da Prova de Conhecimentos Básicos, 
referente a Primeira Etapa, e seu resultado será expresso por meio dos conceitos "apto" e 
"inapto" para o curso. 

5 3 O  O conceito "inapto" no teste de habilidade específica provocará a 
invalidação da opção de inscrição do (a) candidato(a) no curso de 

Música Licenciatura, permitindo a ele a continuidade da participação no Processo Seletivo 
com a segunda opção. 

SEÇÃO 1~ 
DOS PROCEDIMENTOS 

Art. 27 O candidato que faltar a qualquer uma das provas será 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo Vestibular. 

Parágrafo finico Após o início da prova, nenhum candidato retardatário será admitido 
nos locais de prova. 

Art. 28 A Segunda Etapa será realizada após divulgados os resultados da 
primeira etapa e conforme o cronograma estabelecido pelo Edital a 

que se refere o Art. 2". 

cAPÍTUTLO N 
DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS 

SEÇÃO I 
DA APROVAÇÃO E CLASS~ICAÇÃO 

Art. 29 Serão aprovados e classificados na Primeira Etapa os candidatos que 
acertarem pelo menos 12 (doze) questões, ou seja, fizerem um 

número maior ou igual a 9,6 (nove inteiros e seis décimos) e que estiverem, em ordem 
decrescente de pontos, no grupo constituído pelo quádruplo das vagas fixadas por categoria 
e modalidade para o curso pretendido. 

Art. 30 Serão considerados aprovados e classificados na Segunda Etapa os 
candidatos que obtiverem nota diferente de zero nas provas das 

disciplinas de Conhecimentos Específicos e na Prova de Redação. 

Parágrafo Onico As vagas fixadas para cada curso por categoria e modalidade serão 
preenchidas pelos candidatos aprovados e classificados nas duas 

Etapas, observada rigorosamente a ordem de classificação padronizada final, constituída pela 
soma dos pontos padronizados e ponderados obtidos na Primeiro. e Segunda Etapas. 

n 
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Art. 31 A classificação final será por pontuação padronizada e ponderada, 
que será feita por disciplina e por curso, categoria e modalidade, em 

ordem decrescente e em conformidade com as seguintes fórmulas: 

Onde: 
Na: número de acertos ou pontos obtidos em cada disciplina; 
Ma: média aritmética dos acertos ou pontos dos candidatos no curso; 
Dp: desvio padrão de cada disciplina; 
N: número de candidatos inscritos no curso; 
Pp: pontos padronizados por disciplina para cada um candidato. 

Na classificação de que trata o caput deste artigo, se ocorrer empate 
eatre candidatos, o desempate será feito com observância do seguinte: 
I. em primeiro lugar será dada prioridade ao candidato que obtiver a 
maior soma de pontos padronizados e ponderados da prova de 
Disciplinas Específicas; 
II. em segundo lugar será dada prioridade ao candidato que obtiver a 
maior nota na Redação; 
m. em terceiro lugar será dada prioridade ao candidato mais idoso. 

5 2" Na classificação referente a Primeira Etapa, havendo empate de 

i~ 
candidatos (as) na última colocação, todos (as) nesta colocação 

estarão aptos a concorrer na Segunda Etapa. 

Art. 32 A Vniversidade, por meio do Núcleo de Eventos e Concursos, 
divulgará, até 3 (três) dias úteis antes da Segunda Etapa, a lista dos 

classificados na Primeira Etapa e aptos a concorrem na etapa final. 

Art. 33 Com base na classificação final, a Universidade Federal do 
Maranhão, por meio do Núcleo de Eventos e Concursos, divulgará 

a relação integral dos candidatos classificados no Processo Seletivo, por curso, categoria e 
modalidade, para ingresso no primeiro e segundo semestre letivos, devendo constar desta 
relação a ordem, o número de inscrição, o nome do candidato e o total de pontos padronizados 
e ponderados obtidos, em ordem decrescente. A 
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cAPíTUL0 v 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 34 A Comissão Permanente de Vestibular-COPEVE da Universidade 
Federal do Maranhão é a responsável pela supervisiio geral de todos 

os seus Processos Seletivos Vestibulares e, por intermédio da Pró-Reitoria de Ensino, 
divulgará, sempre que necessário, Editais e Avisos Oficiais. 

Art. 35 O Núcleo de Eventos e Concursos da Universidade Federal do 
Maranhão, com o apoio dos demais setores, é o responsável pela 

execução das tarefas e atribuições necessárias a realização do Processo Seletivo Vestibular 
2009. 

Art. 36 O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, mediante proposta da 
Comissão Permanente de Vestibular - COPEVE, encaminhada pela 

Pró-Reitoria de Ensino, baixará resolução, determinando o número de vagas por curso, 
categoria e modalidade sempre que se verificarem mudanças nos quantitativos. 

Art. 37 No prazo máximo de 30(trinta) dias após a realização da matrícula 
dos classificados para o primeiro semestre letivo regular, o Núcleo de 

Eventos e Concursos encaminhará Relatório circunstanciado do Processo Seletivo Vestibular 
a COPEVE, que examinará e, após avaliação, o submeterá ao Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão, para conhecimento e apreciação. 

Art. 38 Os casos omissos e as situações não previstas na presente Resolução 
serão resolvidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, 

mediante parecer da Câmara de Ensino de Graduação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as Resoluções N."s 568 e 569/2007 - CONSEPE e as demais 

disposições em contrário. 
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se. 
São Luís, 1" de setembro de 2008. 

Prof. r L F  Dr. TALINO SALGADO 


